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EDITAL DE LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL 085/2013 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS, através do seu 

Pregoeiro designado pela Portaria nº. 156/2012, no uso de suas atribuições, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme previsto neste Edital e seus anexos, com 
obediência ao disposto na Lei n. 10.520, de 18.07.02 e no Decreto Executivo n. 038/05, Lei 
Complementar n. 123/06 e subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93. 

 
O Credenciamento das empresas participantes será realizado no dia 11 de julho de 

2013, às 14h00min (horário local), e os envelopes contendo a proposta de preços e 
documentação de habilitação definido no objeto desse Edital e seus anexos, deverão ser 
entregues ao pregoeiro até às 14h15min, no mesmo local, ou seja, na sala de reuniões da 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, localizada na Av. Mato Grosso, 66NE, centro, 
Campo Novo do Parecis – MT. 
 
1. DO OBJETO 
 

1.1 Contratação de empresa especializada em desenvolvimento, implantação, treinamento, e 
licenciamento de sistema de computadores para gestão publica de saúde, conforme 
especificado no anexo I do presente edital. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1 Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão por 
conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

Unidade Orçamentária: 10.002 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função: 10 - Saúde 
Sub Função: 301 Atenção Básica 
Programa: 0004 Saúde para todos 
Projeto Atividade: 2044 – Manutenção das Ações de Atenção Básica de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 2 – Recursos Vinculados 
Reduzido: 533 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
3.1 Poderá participar da presente licitação toda e qualquer pessoa jurídica que atenda as 
exigências do presente Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a 
elaboração e apresentação da proposta; 
 
3.1.1 Somente será admitida a participação neste certame, de pessoas jurídicas, que 
comprovem com documentos de registros ou autorizações legais, que explorem ramo de 
atividade compatível com o objeto desta licitação; 
 
3.1.2 Poderão participar da presente licitação todas as empresas, cadastradas ou não na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, bem como, as empresas inscritas no Sistema 
de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, desde que em plena validade; 
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3.1.3 Para participar do presente Pregão, os licitantes que não estiverem cadastrados na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, e quiserem se cadastrar, deverão providenciar 
seu cadastramento, no mínimo, de 03 dias úteis antes da data designada para o recebimento 
das propostas; 
 
3.1.4 As empresas que já estiverem cadastradas no SICAF ou cadastradas na Prefeitura 
Municipal de Campo Novo do Parecis, deverão providenciar a revalidação/atualização dos 
documentos obrigatórios no mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data designada para o 
recebimento da proposta e apresentá-los atualizados e regularizados na própria sessão do 
PREGÃO. 
 
3.2 Para participação na presente licitação a empresa deverá apresentar o sistema, na forma 
constante do Anexo I, à Comissão de Avaliação técnica e Homologação do sistema, para o 
exame de conformidade do mesmo com o que consta do Termo de Referências, até dois dias 
antes da data da abertura dos envelopes, para a homologação dos sistemas/softwares, e no 
caso positivo o recebimento do certificado de homologação e apresentação do mesmo para 
efeito de credenciamento e qualificação técnica. 
 
3.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado e 
preferencial, sendo consideradas como tal aquelas que constarem na firma ou denominação 
social as expressões “microempresa” ou “empresa de pequeno porte”, ou suas respectivas 
abreviações, “ME” ou “EPP”, nos termos da LC 123/2006; 
 
3.3.1 As empresas participantes poderão comprovar que estão enquadradas como 
microempresa ou empresa de pequeno porte por meio de declaração de que atendem aos 
requisitos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006, com exceção das empresas constantes no 
§ 4° do mesmo artigo, cabendo ao pregoeiro a faculdade de consultar o sítio oficial da Receita 
Federal, na internet, para ratificar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
das empresas participantes. 
 
3.4 Não será admitida a participação na presente licitação de empresas que se encontrem em 
uma ou mais das seguintes situações: 
a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução 
ou liquidação; 
b) reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
c) estrangeiras que não funcionem no país; 
d) que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham 
sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública; 
e) cooperativas. 
 
3.5 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO. 
 
4.1 Antes da abertura dos envelopes de propostas ocorrerá a fase de credenciamento, onde 
serão vistos e identificados os representantes das licitantes; 
 
4.2 Cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, exibindo a respectiva 
cédula de identidade ou documento equivalente, bem como comprovado por instrumento próprio, 
conferindo poderes para formulação de proposta e lances verbais, oferta de descontos, 



 

3 

 

recebimento de intimações, notificações, desistência ou não de recurso e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame, além da apresentação de Contrato Social na junta comercial 
ou Alvará de Funcionamento para comprovação do ramo de atividade que a empresa exerce; 
 
4.3 Cada Credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante; 
 
4.4 Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não 
serão mais aceitos novos participantes no certame; 
 
4.5 Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que, atendendo as 
condições estabelecidas no item 3, no dia, hora e local da realização do Pregão, se fizerem 
representar por pessoa com poderes para formular propostas e para a prática de todos os 
demais atos inerentes ao certame, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, 
comprovando tais poderes da seguinte forma: 
 
4.5.1 Documentação necessária para credenciamento 
 
a) se titular, diretor, sócio ou gerente deverá apresentar cópia autenticada do estatuto ou 
contrato social, ou instrumento específico que lhe confira poderes para tanto, devendo 
identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente; 
b) se por outra pessoa deverá apresentar instrumento público ou particular de mandato (com 
firma reconhecida em cartório), com poderes para formular ofertas e lances de preço e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive 
renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se exibindo 
a carteira de identidade ou outro documento equivalente conforme anexo III; 
c) Declaração dando ciência de que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação 
(conforme modelo do anexo IV). 
d) Comprovação de enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando 
for o caso) 
e) Certificado de Homologação fornecido pela Subcomissão Técnica de Avaliação. 
 
4.6. Os documentos referidos nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 4.5.1 deverão ser 
apresentados em separado dos envelopes referidos no item 5, durante o ato específico 
para o credenciamento e/ou representação; 
 
4.7. O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor 
recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante 
durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos 
a este Pregão, mantendo o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de 
ordenação das propostas e apuração do menor preço. 
 
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. 
 
5.1 A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados no dia, hora e local designados para a realização do Pregão, quando assim 
solicitados pelo Pregoeiro, acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados 
com os seguintes elementos: 
 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE  ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS 
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PREÇOS PARA HABILITAÇÃO 
Prefeitura Municipal de Campo 
Novo do Parecis 
PREGÃO Nº 085/2013 
Data e hora da abertura. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 

 Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis 
PREGÃO Nº 085/2013 
Data e hora da abertura. 
Razão Social e CNPJ. 
Endereço completo do licitante. 

 
5.2 Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, o(s) representantes(s) da(s) licitante(s) 
entregará(ão) os envelopes contendo a(s) proposta(s) de preços e os documentos de 
habilitação, não sendo aceita, a partir desse momento, a admissão de novos licitantes; 
 
5.3. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços e, após, o Envelope 02 - 
Documentos de Habilitação; 
 
5.4. Os documentos apresentados pelas licitantes nas propostas de preços e nos documentos 
de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando 
acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DO SISTEMA 
 
6.1 A avaliação e Homologação técnica do sistema será feita pela Subcomissão Técnica de 
Avaliação designada para este fim, devidamente nomeada pela Portaria nº 142 de 06 de março 
de 2013, supervisionado pelos profissionais da área que de fato conhecem os processos e 
serviços a serem atendido pelo sistema no contexto das atividades contábeis e administrativas.  
 
6.1.1 Poderá a Subcomissão Técnica de Avaliação fornecer o Certificado de Homologação ou 
não, dependendo da análise técnica das demonstrações apresentadas por cada licitante. 
 
6.2 Para a apresentação do sistema para exame e avaliação, deverá o interessado agendar a 
apresentação junto à Subcomissão de Avaliação, através do telefone (65) 3904 2098, no horário 
das 08 às 16 horas, para apresentação até a data limite de 08 de julho de 2013. 
 
6.3 Será homologado o sistema que apresentar 100% (cem por cento) de conformidade com o 
que consta do Termo de Referências, Anexo I do edital. 
 
6.4 Sendo o sistema apresentado, homologado, será expedido o Certificado de Homologação 
em favor da empresa interessada. 
 
7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 
7.1 A proposta de preços será apresentada em uma via impressa em papel timbrado, conforme 
modelo de proposta, assinada pelo proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, e, ainda, 
com as seguintes informações: 

a) fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ, 
número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, 
com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta. 
b) Discriminação completa do objeto ofertado; 
c) Preço unitário e total para cada item, expresso em real, junto ao qual se considerarão 
inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, mão-de-
obra para execução dos serviços e demais encargos de qualquer natureza); 
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d) O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos; 
e) Informar o valor do licenciamento definitivo e implantação e separadamente do valor 
de serviços de manutenção e consultoria mensal. 
 

7.2 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 
preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, 
não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos 
ser fornecidos sem ônus adicionais; 
 
7.3 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e, no pleno reconhecimento de que não se 
enquadra em nenhuma das situações impeditivas de participação a seguir enumeradas: 
 
7.3.1 Inadimplência com fornecimento de itens junto a Prefeitura, não configurando como tal as 
licitantes que solicitaram formalmente prorrogação de prazo e este foi devidamente acatado; 
 
7.3.2 Existência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, salvo se declarado; 
 
7.3.3 Existência em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição 
Federal, inciso V, artigo 27 da Lei 8666/93. 
 

7.4 As propostas deverão conter, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, especificação 
detalhada dos serviços e dos sistemas/software de gestão, de forma a evidenciar o atendimento 
do disposto no termo de referência, vedada a oferta de vantagem não prevista neste instrumento 
convocatório 
 
7.5 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o regime 
diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar n. 123/06 deverá 
declarar, no ato de apresentação de sua proposta que atende os requisitos do artigo 3º da 
mencionada Lei; 
 
7.6 Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras: 
a) quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais correspondentes às duas 
primeiras casas decimais que se seguirem à vírgula, sem qualquer tipo de arredondamento; 
b) discrepância entre os valores expressos em numerais e por extenso, valem estes últimos; 
c) discrepância entre o valor unitário e o global, vale apenas o primeiro. 
 
7.7 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros de: 
a) de soma e/ou multiplicação; 
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à 
reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; e 
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 
constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para habilitação”. 
 
7.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências do 
presente Edital e seus anexos, e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos que 
dificultem o julgamento. 
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8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
 
8.1. Para as empresas cadastradas, os documentos de habilitação que deverão ser 
apresentados são: 
 
8.1.1. As licitantes cadastradas deverão comprovar o Certificado de Registro Cadastral ou o 
espelho do SICAF, que esteja em plena validade ou Declaração de Atualização de Documentos 
emitido por esta Prefeitura;  
 
8.1.2 Deverá apresentar, em conjunto, as demais documentações complementares, previstas 
nos itens 8.2.1 “e”, 8.2.2 “e” e “f”, 8.2.3 “a”, 8.2.4 e 8.2.5 desse edital. 
 
8.2. Para empresas não cadastradas, ou cadastradas, mas sem prova de regularidade dos 
documentos, deverão apresentar: 
 
8.2.1 Regularidade Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; 
b.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país. 
e) Cópia do RG e CPF dos sócios. 
 
Obs: As empresas que apresentarem no Credenciamento cópia do RG e CPF autenticadas 
bem como cópia autenticada do Contrato Social na integra, a sua apresentação na 
documentação de habilitação “Regularidade Jurídica” fica facultada. 
 
8.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
deste Pregão; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND - INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CND - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débito de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo 
domicílio tributário; 
f) Prova de Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), 
expedida pela Justiça do Trabalho da Sede da licitante. (Lei nº 12.440/2011). 
 
8.2.2.1 Atendendo ainda a LC 123/2006, no seu Art. 43, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
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apresente alguma restrição.  Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão 
negativa; 
 
8.2.2.1.1 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
8.2.3 – Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão de Falência, concordata e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede do 
licitante, data da expedição não inferior a 06 (seis) meses. 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 
base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE 
INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o 
venha substituir. 
Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
b1)- Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
-publicados em Diário Oficial; ou 
-publicados em jornal de grande circulação; ou 
-por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
b2)- Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente. 
 
b3)- Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 – Estatuto da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:  
-acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro 
órgão equivalente; ou declaração simplificada do último imposto de renda. 
 
b4)- Sociedade criada no exercício em curso: 
-fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio dos licitantes nos casos de sociedades anônimas; 
 
OBS - O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 
assinados pelos administradores das empresas constante do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social e por Contador legalmente habilitado. 
 
8.2.4 – Relativo a Qualificação Técnica 
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a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, comprovação esta que deverá 
ser feita através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado em 
nome da empresa licitante, cujas parcelas de maior relevância são: 
a.1) Atestado de capacidade técnica fornecidos por no mínimo 1 (um) órgão da Administração 
Pública, para comprovação da eficiência com utilização de softwares de gestão de serviços 
públicos; 
 
8.2.5 – Documentação Complementar. 
a) Declaração, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/93, ou, impeditivos de sua habilitação na 
licitação em referência, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital; 
b) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital. 
c) Declaração de que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse 
edital, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste Edital; 
d) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, dos produtos licitados para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo deste 
Edital; 
 
NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as 
mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições forem anteriores a 60 (sessenta) dias 
da data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta comercial. 
 
8.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome da licitante; 
 a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser em nome da matriz; 
 b) se a licitante for filial, todos os documentos deverão ser em nome da filial, exceto os 
documentos que comprovadamente só são emitidos no nome da matriz. 
 
8.4 Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimentos, nos termos do art. 
299 CP, ficará sujeito as penas de reclusão, de 1 a 5 anos se o documento for público e 
reclusão de 1 a 3 anos e multa se for documento particular, independente das demais 
penalidades administrativas; 
 
8.5 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
9. DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO PREGÃO 
 
9.1 A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os 
documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo 
deste Edital, sendo recomendável a presença dos participantes com no mínimo 15 (quinze) 
minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, especialmente 
quando necessária a autenticação de documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma: 
 
9.2 Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se 
fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao 
credenciamento e/ou representação, na forma do item 4 do edital, os quais poderão ser vistos e 
conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados; 
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9.3 Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente credenciadas, devendo tais 
empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de preços e de documentos para 
habilitação; 
 
9.4 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada; 
 
9.5 Será classificada pelo Pregoeiro, a licitante que apresentar a proposta de menor preço por 
global e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
10% (dez por cento), relativamente à de menor preço; 
 
9.6 Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 
 
9.7 O Pregoeiro e equipe de apoio analisarão todas as propostas quanto à sua conformidade 
com as exigências do Edital, procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua 
substituição por outra, de forma a definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de 
lances verbais; 
 
9.8 Inicia-se a fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma 
sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior 
preço, observando o seguinte: 
  
9.8.1 As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, tendo 
como tempo máximo o período de 05 minutos, para que cada empresa efetue seu lance; 
 
9.8.2 A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a 
definir a seqüência dos lances ulteriores; 
 
9.8.3 O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de menor preço, e a partir 
de então o lance de menor valor da rodada em andamento ou precedente, conforme o caso. 
 
9.9 A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na 
exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por 
ele apresentado para efeito da classificação final das propostas; 
 
9.10 A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis, 
conforme item 11; 
 
9.11 Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo 
critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do 
valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar; 
 
9.12 Sendo aceitável a proposta de menor preço, o Pregoeiro, em conformidade com a Lei 
Complementar 123/2006, verificará a existência de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, devidamente credenciada, participante da fase de lances; 
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9.12.1 Havendo Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte credenciada, será assegurado o 
direito de desempate, conforme Artigo 44 da Lei Complementar 123/2006;  
 
9.12.2 Para efeito do disposto no subitem anterior, entende-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas Microempresas e pelas Empresas de Pequeno Porte 
sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superior ao melhor preço; 
 
9.12.3 Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06; 
 
9.12.4 Ocorrendo empate, serão adotados procedimentos, conforme disposto no artigo 45 da Lei 
Complementar 123/2006:  
 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada no intervalo percentual 
de até 5%, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela 
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. Apresentada proposta nas condições acima 
referidas, será analisada sua documentação de habilitação; 
b) Não sendo declarada vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nesta 
hipótese, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.12.2., será realizado 
sorteio entre elas, definindo e convocando o vencedor do sorteio para, querendo, encaminhar 
melhor oferta; 
d) Não havendo licitante vencedor, enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, será analisada a documentação de habilitação do licitante que originalmente apresentou a 
menor proposta ou lance e, se regular, será declarado vencedor, sendo, na hipótese de não 
interposição de recurso, adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
9.13 Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
9.14 O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e os valores apresentados pela 
proposta classificada em primeiro lugar, decidindo motivadamente a respeito; 
 
9.15. Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, será aberto o envelope contendo a 
documentação da habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias sendo que as empresas já cadastradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores deverão apresentar o Certificado de Registro de Fornecedores, ou com base no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, assegurado a esta o direito de 
apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão; 
 
9.16 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão; 
 
9.17 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, 
serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de 
classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o 
respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto; 



 

11 

 

 
9.18 Caso ocorram as hipóteses do subitem anterior, ou de não haver oferta de lances verbais, 
ou mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão do pregoeiro, em qualquer 
dos casos, quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito ao pregoeiro negociar 
diretamente com o proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado; 
 
9.19 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pelo Pregoeiro e licitantes 
presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão 
registrados todos os fatos relevantes da sessão; 
 
9.20 A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pelo 
pregoeiro na própria ata de reunião; 
 
9.21 A empresa vencedora obriga-se a fornecer, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, após a 
reunião de abertura das propostas, nova planilha com os respectivos preços unitários e totais.      
 
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
10.1 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 2 (dois) 
dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e 
objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo; 
 
10.1.1 Caberá ao Pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação 
interposta; 
 
10.1.2 Se procedente e acolhida a impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data 
será designada para a realização do certame. 
 
10.2 Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização da licitação, incorrerá nas penas do art. 93 
da Lei 8666/93, assegurado contraditório e a ampla defesa; 
 
10.3 A ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-
razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 
 
11.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo 
o Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora. 
 
11.2 Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados, na Divisão de Licitação, no horário das 08:00 às 11:00 e das 13:00 
às 15:00 horas; 
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11.3 O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
 
11.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
11.5. Decididos os recursos, o pregoeiro fará a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora; 
 
11.6 A parte que interpuser recurso por meio de fac símile deverá providenciar a juntada da via 
original nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena do 
não conhecimento deste. 
 
12. DAS PENALIDADES  
 
12.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002: 
 
12.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo 
para o serviço desta administração; 
 
12.1.2 Multa, de 20% do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou 
sem prejuízo para o serviço;  
 
12.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por período de 
até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/2002; 
 
12.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do 
art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
  
12.1.4.1 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do cadastro 
do fornecedor ou interessado junto ao SICAF, impossibilitando-o de relacionar-se 
comercialmente com a Administração Municipal. 
 
12.2 Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, ser-lhe-á aplicada a 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de 
caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração; 
 
12.3 Expirado o prazo proposto para a entrega do bem, sem que a contratada o cumpra, iniciar-
se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por dia de atraso, 
incidente sobre o valor total da Nota de Empenho. 
 
12.3.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que não 
impede, a critério da administração, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 12.1; 
 
12.3.2 A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da 
obrigação. 
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12.4 Caso a Adjudicatária não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos 
materiais sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6o (sexto) dia de atraso. 
 
12.5 A multa, eventualmente imposta à Adjudicatária, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse 
prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração 
proceder à cobrança judicial da multa; 
 
12.6 As multas previstas nesta seção não eximem a Adjudicatária da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 
 
12.7 Se a Adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com 
esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para 
inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Município de Campo Novo do Parecis; 
 
12.8 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 
 
13 . DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
13.1 A adjudicação do objeto da licitação ao vencedor será feita pelo Pregoeiro e ficará sujeita a 
homologação pela autoridade competente. 
 
14. DA PRESTAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
14.1 Os sistemas/softwares deverão ser instalados segundo orientações dos técnicos da 
Prefeitura Municipal, de acordo com as suas necessidades. 

 
14.2 Os serviços serão prestados na forma constante do Termo de Referências, anexo I deste 
edital. 

 
14.3 Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso.  
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e consequente aceitação. 
  
14.4 Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e exclusivamente 
por conta da contratada. 
 
14.5 Os serviços devem iniciar no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e os 
sistemas/softwares totalmente implantados e operando em até 5 (cinco) dias após essa data.  
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14.6 O não atendimento ao disposto no item 14.5 implicará em imediata rescisão do contrato, 
devendo neste caso ser convocada a proponente qualificada em segundo lugar para 
demonstração dos seus sistemas/softwares, e assim sucessivamente 
 
14.7 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-profissional, 
pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 8.666/93; 
 
14.8 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
desta licitação em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos materiais fornecidos; 

 
14.8.1 No caso de rejeição total ou parcial dos serviços, a licitante vencedora terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para providenciar a sua correção, sob pena de sansões previstas na lei de 
licitações. 
 
14.9 A licitante vencedora responsabilizar-se-á por todas as despesas, para execução dos 
serviços, tais como, deslocamento de pessoal, alimentação, ferramentas e equipamentos 
necessários para perfeita execução dos serviços; 
 
14.10 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou 
serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as 
normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra 
entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade 
Industrial (CONMETRO). 
  
15. DO PAGAMENTO 
 
15.1 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim; 
 
15.2 Para a realização do pagamento, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas do 
INSS, FGTS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  
 
15.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
 
15.4 Em sendo optante do ‘SIMPLES” a contratada deverá apresentar documento expedido pela 
Receita Federal demonstrando essa condição; 
 
15.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão; 
 
15.6 A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência e 
número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
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15.7 Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante no item 15.1 fluirá a partir 
da respectiva regularização; 
 
15.8 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
 
15.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças serão 
de responsabilidade da adjudicatária; 
  
15.10 O pagamento feito à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens 
fornecidos. 
 
16. DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1 Como condição para celebração do contrato, a licitante vencedora deverá manter todas as 
condições de habilitação para contratar com a Administração Pública; 
 
16.2 A Prefeitura convocará formalmente a licitante vencedora para assinar o Contrato, que 
deverá comparecer dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da 
convocação; 
 
16.3 Se a licitante vencedora se recusar a assinar o contrato ou apresentar situação irregular, 
será chamado outro, conforme ordem de classificação e assim sucessivamente, sem prejuízo 
das sanções cabíveis; 
 
16.4. A vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da 
data da assinatura do mesmo, podendo, a critério das partes, ter sua duração prorrogada, 
nos termos do artigo 57, II, da Lei n° 8.666/93, ressalvados os limites legais para aditivo ao 
contrato. 
 
16.4.1 Caso o contrato seja prorrogado, o preço poderá ser repactuado com periodicidade 
mínima de 01 (um) ano, contados da apresentação da proposta ou da ultima repactuação, desde 
que devidamente comprovado, mediante requerimento da contratada, sendo vedada 
repactuação antecipada ou retroativa. 
  
16.4.2 Será vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de um ano. 
 
16.5 Constituem obrigações/responsabilidades da contratante: 
 
16.5.1 Efetuar a CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste 
Instrumento. 
 
16.5.2  Indicar os locais onde os serviços serão prestados;  
 
16.5.3 Receber os serviços nos prazos e nas condições estabelecidas no edital; 
 
16.5.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços. 
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16.5.5 Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste edital; 
 
16.5.6 Fiscalizar a execução dos serviços; 
 
16.5.7 Notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
16.5.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
 
16.5.9 Comunicar formalmente a Contratada da ocorrência de fatos relevantes à operação do 
sistema tais como alteração do endereço, de telefone, ou de qualquer usuário do sistema. 
 
16.5.10 informar a contratada de quaisquer problemas que ocorram com o sistema; 
 
16.5.11 Efetuar backup dos dados diariamente, ou quando a mesma achar necessário. 
 
16.6. Constituem obrigações/responsabilidades da CONTRATADA: 
 
16.5.1 Cumprir rigorosamente os termos do ajuste, ao qual se vincula totalmente, não sendo 
admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições estabelecidas; 
 
16.5.2 Começar a execução dos serviços, em até 48 horas após a assinatura do contrato; 
 
16.5.3 Executar os serviços de acordo com o solicitado, bem como das normas constantes neste 
Edital; 
 
16.5.4 Fornecer pessoal apto a executar os serviços solicitados, bem como para fornecer 
suporte quando necessário. 
 
16.5.5 Corrigir, às suas expensas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação formal, 
os serviços executados em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a 
respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade; 
 
16.5.6 Não serão aceitas justificativas para falta de atendentes, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, devendo a 
mesma providenciar profissional capacitado para substituição de funcionários que ausentarem 
por algum desses motivos; 
 
16.5.7 Os funcionários da contratada, contratados pela empresa Contratada não terão, em 
hipótese alguma, relação de emprego com esta Prefeitura, sendo de exclusiva responsabilidade 
da CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
 
16.5.8 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto desse 
instrumento; 
 
16.5.9 Ser responsável pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, e 
segurança, e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a 
Prefeitura Municipal todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor; 
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16.5.10 Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos dados e documentos manuseados, 
não sendo permitido a qualquer tempo, mesmo após o termino do contrato, fazer uso de 
quaisquer dados, documentos ou informações da execução deste instrumento; 
 
16.5.11 Atender os serviços solicitados pela Prefeitura Municipal, com pessoal devidamente 
qualificado, bem como, observar rigorosamente o Termo de Referencia ou outras condições 
técnicas estabelecidas entre as partes, além de selecionar e preparar rigorosamente os 
empregados que irão prestar os serviços, reforçando sua equipe técnica, se ficar constatada a 
insuficiência; 
 
16.5.12 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições desse edital, os 
acréscimos e suspensões que se fizerem necessárias, até 25% do valor do contrato, devendo as 
suspensões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes; 
 
16.5.13 Reportar-se ao gestor do contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para correção das falhas detectadas; 
 
16.5.14 Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 
 
16.5.15 Efetuar alterações e modificações decorrentes de imposições legais, sem ônus para a 
contratante; 
 
16.5.15.1 Efetuar adequação, alteração, inclusão e/ou substituição de programa, software, 
conforme necessidade específica do setor solicitante de ordem administrativa; para o qual será 
pago o valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por hora técnica de programação e desenvolvimento a 
fim de suprir a respectiva necessidade do atendimento solicitado, sem prejuízo do valor mensal 
anteriormente avençado neste contrato, tudo através de pedido por escrito do setor solicitante e 
com prévia autorização assinada pelo Secretário de Administração ou Finanças. 
 
16.5.16 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
 
16.5.17 A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 
comercial; 
 
16.5.18 Deverá informar a contratante, com antecedência mínima de 30 dias, quando houver 
necessidade de substituição de sistemas ou de maquinas/equipamentos. 
 
16.5.19  Realizar visitas técnicas, quando solicitados pela contratante; 
 
16.5.20 Responsabilizar-se com alimentação e hospedagem de seus técnicos, quando for 
necessário a realização de visitas técnicas; 
 
16.5.23 Realizar relatório detalhado para o Contratante da sequência de providências tomadas 
sempre que solicitada; 
 
16.6 Caso a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) venha por quaisquer motivo, a encerrar suas atividades comerciais, estas ficam desde 
já obrigada a fornecer e disponibilizar ao contratante, cópia de todo o Sistema, Software original, 
dito “programas fontes”, suas tabelas, Scripts, Índices, Rotinas e toda documentação por ele 
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(sistema) utilizada e/ou descrita, na versão mais atual para o completo e perfeito funcionamento 
e entendimento do software, sem nenhum custo, encargos, despesas e/ou ressarcimentos. Caso 
isto não seja cumprido fica  fixado desde já, pena de multa mensal equivalente ao mesmo valor 
da parcela mensal deste contrato, acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem 
prejuízo das demais medidas aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e 
normalizado o funcionamento do mesmo ou de outro software a ser contratado ou adquirido 
 
16.7 Caso seja de interesse do contratante, ou final de contrato ou força de licitação; a troca e/ou 
a substituição do sistema, programas atualmente em funcionamento (objeto desde contrato), a 
contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade solidária) fica 
obrigada a facilitar, fornecer, disponibilizar os dados, informações, documentações, descrições, 
tabelas, e demais recursos necessários à transferência, portabilidade, exportação, importação, 
migração, dos dados e informações, para o novo sistema a ser implantado e utilizado; sob pena 
de não o fazê-lo, fixada desde já, multa mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal 
desde contrato, acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais 
medidas aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e normalizado o 
funcionamento do novo sistema, software contratado ou adquirido. 
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das 
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente poderão ser prestados quando 
solicitador por escrito, encaminhado ao Pregoeiro. 
 
17.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse publico derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de qualquer pessoal. 
 
17.3 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência de anulação dos 
procedimentos licitatórios, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ser ressarcidos pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
17.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será redesignada para o dia, hora e local 
definido e novamente publicada na imprensa oficial. 
 
17.5 Os prazos serão contados excluindo-se o dia do inicio e incluindo-se o dia do vencimento. 
 
17.6 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados. 
 
17.7 Para questões que porventura solicitadas não sejam resolvidas por via administrativa, o 
Foro será da Comarca de Campo Novo do Parecis. 
 
17.8 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.9 São partes integrantes deste edital os anexos abaixo:  

 
a)  Anexo I: Termo de Referência 
b) Anexo II: Modelo de Declarações 
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c) Anexo III: Modelo Carta de Representação 
d) Anexo IV: Declaração de Habilitação 
e) Anexo V: Certificado de Homologação 
f) Anexo VI: Modelo de Proposta de Preço 
g) Anexo VII: Minuta do Contrato 

 
 

Campo Novo do Parecis - MT, 25 de junho de 2013. 
 
 

 
Leandro Nery Varaschin 

Pregoeiro 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 



 

20 

 

 
1 - Do Sistema de Informação em Saúde – Lote I Licenciamento e Implantação 
 

Item / Quesitos 
1 - O Software deverá ser totalmente WEB utilizando se apenas de um navegador como internet 
Explorer, Mozilla Firefox, dolphin browse, Chrome etc... não será permitido a instalação nas 
maquinas clientes, nem utilizado emuladores nas maquinas exceto sua instalações nos servidores 
 2 – O software deverá ser Multiplataforma (funcionar em no mínimo dois bancos de dados 
diferentes Oracle e ou postegree SQL e ou MySql); 
3 - Automações dos programas do DATASUS – MS. 
Integrações com programas oficiais do Ministério da Saúde 
Deverá permitir atualização mensal do SIGTAP e com todas as informações necessárias para 
geração em meio magnético do faturamento do SIA/BPA (módulo consolidado e individual), CNES, 
HIPERDIA, SISPrenatal, SISVAN, Cadsus Multiplataforma, SINAN, SIAB, SI-PNI, SIHD 
Deverá ter integração automatizada com no mínimo 08 aplicativos citados acima; 
4 – Padrão ICP_Brasil (Infra-Estrutura de chave Pública) de acordo com a resolução CFM (Conselho 
Federal de Medicina) 1821 de julho de 2007 que autoriza a retirada do papel com validade jurídica, 
requisito deverá ser confirmado no item de qualificação técnica deste edital com certificado de 
capacitação dos técnicos da licitante emitido por empresa certificadora;  
5 - O Sistema deverá ser multi-servidor, onde em cada unidade de saúde deverá permitir configurar 
um servidor, permitindo o funcionamento off-line na ausência da conexão de internet para posterior 
replicação de todos os módulos do software para o servidor central, esta funcionalidade deve se a 
natureza do projeto para que as informações clinicas dos Prontuários não fiquem sem acesso pelos 
profissionais ;  
6 - Disponibilizar opções de auditoria com identificação completa dos processos realizados por todos 
os operadores do sistema, de maneira simples através de relatórios do sistema, o sistema deve ter 
nesse modulo de auditoria de forma clara todos os processos de quem visualizou ou alterou um 
prontuário mostrando o motivo caso a visualização seja fora do atendimento do profissional; 
7 – Permitir a captura da foto do paciente pelo software automaticamente no cadastro do paciente, 
não apenas salvar em arquivo e depois inserir no cadastro do usuário; 

8 – Possuir cadastro de usuários do sistema compatível com cartão SUS, permitindo importar a 
base do cadastro individual e domiciliar, permitir identificar e gerar os cadastros provisórios;  

9 – Possuir cadastro de sistema compatível com o cadastro sócio-econômico do Bolsa família, 
permitir importar a base do bolsa família para integração com o serviço social da saúde;  

10 - O Software deve possuir seus menus no formato de botões padrão touch screen para acesso a 
todos os módulos e todas as telas do Software deverão funcionar de maneira dinâmica em uma tela 
touch screen de sete polegadas com visualização total da tela; (para funcionar em tablet de sete 
polegadas) 
11 – O Software deve ter o módulo Agente comunitário de saúde com todas suas funcionalidades 
como Ficha A, Ficha B etc... devera ser desenvolvido para Android 2.2 ou superior compatível com 
celulares e tablet, o software deve  mesmo sem a presença de sinal de internet ou de celular deverá 
funcionar no aplicativo android do equipamento para posterior importação dos dados ao software 
integrado de gestão da saúde;  
12 -  Agendamentos de Consultas Básicas. 

13 - Agendamento de consultas deverá possuir a opção de ser através da digital previamente 
cadastrada no cadastro de usuário, com impressão de FAA´s. Identificação do paciente através do 
número de seu cartão SUS, pelo nome, sobrenome, identidade, CPF, data nascimento, nome da 



 

21 

 

mãe, telefone, endereço ou cartão emitido pela UBS; 
Atendimento completo da consulta passando pela pré-consulta para registros de enfermagem até o 
atendimento do médico como: prescrição de medicamentos, emissão de atestados, requisição de 
consultas especializadas, requisição de exames e inserção do diagnóstico presumido ou 
confirmado; 
Relatórios de consultas agendadas, com diversas variações para um bom acompanhamento das 
funções de consultas médicas; 
Controla e identifica a falta de pacientes possibilitando um histórico do motivo da falta, controla a 
freqüência de consultas, indicando pacientes que mais utilizaram o serviço; 
Mapa diário de consulta, por turno ou período que permita alimentar o Prontuário em caso de não se 
ter acesso ao computador; 
Controle de número de consultas já agendadas para o profissional e unidade de saúde, no momento 
do agendamento; 
Trabalha com cronogramas individuais e cotas por profissionais e unidade de saúde. 
 
14 – Agendamento de consultas especializadas. 
15- Agendamento de consulta de especialistas e atendimento sob demanda; 
Controle de cotas por convênios para cada unidade de origem, especialidade, profissional, em um 
determinado período com a opção de controlar por valores ou quantidades dos agendamentos; 
Controla consultas normais, de urgência, retorno e os faltantes;  
Lista de espera com grau de gravidade por especialidade; 
Relatórios diversos conforme a necessidade da secretaria e unidades de saúde 
16- Procedimentos.  

17 - Este módulo deve permitir opção de ser através da digital previamente cadastrada no cadastro 
de usuário, permitir digitar diversos procedimentos realizados pela equipe, como: Inalação, 
Administração de medicamentos, Suturas etc.; 
Possuir ficha padrão para coleta do citopatológico com informações do resultado no retorno do 
laboratório de patologia clínica, devera imprimir a ficha da coleta do citopatológico do colo do útero 
com informações do numero da lâmina seguindo padrão nacional;  
Os registros deverão ser visualizados no prontuário multidisciplinar do paciente; 
Permitir lançar os procedimentos coletivos como palestras informando o número de participantes 
18 - Prontuário eletrônico de pacientes. 

19 – Prontuário Eletrônico do Pacientes Integrado com todos os módulos do sistema; 
Prontuário Eletrônico do Pacientes criptografado com níveis de permissão e visualização, contendo 
os seguintes recursos no momento do atendimento do Médico: CID 10 (Código Internacional de 
Doenças), no momento da prescrição eletrônica do medicamento na Unidade de Saúde, apareça se 
o paciente tem precedentes de alergia, a partir do registro da pré-consulta. Deve aparecer para o 
profissional se existe o Prontuário de Enfermagem Integrado com todos os módulos do sistema; 
Permite ao profissional registrar o atendimento em sua totalidade e permite o acompanhamento do 
quadro clinico do paciente; 
Consulta medicamentos disponíveis em estoque ou para dispensação, visualização de todos os 
atendimentos com medicamentos prescritos, exames solicitados e encaminhados; 
Padrão ICP Brasil para autenticação dos profissionais seguindo resolução 1.821 CFM (conselho 
federal de medicina). 
20 - Serviço de apoio ao diagnóstico e terapia 
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21 - Controle de cotas de exames previamente cadastrada para controlar numero máximo por 
usuário,por convênio, por prestador, por unidade de origem, por valor ou quantidade de exames 
disponíveis ; 
Opção de autenticação da presença do paciente nas unidades de destino tornando faltante 
automaticamente as guias não autenticadas; 
Relatório de Exame por médico cruzando com o percentual de atendimento dele na rede pública 
padrão portaria 1101/MS; 
Relatório de exames marcados, exames realizados e exames que o paciente não compareceu para 
efetuar a coleta do material necessário; Lista de espera de exames com ordem por grau de 
gravidade. 
22 - Atendimento Odontológico 

23 - Ficha clínica odontológica do paciente com odontograma; 
Registro dos agendamentos de consultas e procedimentos realizados; 
Permite ao profissional registrar os serviços realizados através do odontograma com inicio e término 
do tratamento permitindo automaticamente colocar como abandono tratamentos não concluídos 
após a data prevista na primeira consulta programática; 
Permite ao profissional a visualização de todos os serviços digitado pela equipe desde a visita da 
agente comunitária, vacinas internamento hospitalar etc... 
Procedimentos são lançados para a confecção do BPA (SIA), para geração automática; 
Prontuário odontológico unificado com prontuário médico; 
Agenda do Profissional sincronizada com abertura do Prontuário odontológico do paciente; 
Relatórios e gráficos dos atendimentos, por paciente e procedimento. 
Visualização do resultado dos exames digitados nos prestadores de serviços e laboratórios 
24 - Controle das APACs. 

25 - Preenchimento do Laudo de solicitação da APAC a partir do atendimento médico no prontuário 
com preenchimento automático de todos os dados da Apac fazendo a glossa se não conter dados 
obrigatórios como cartão SUS...   
Autorização com emissão da numeração (integração com o módulo autorizador do DATASUS); 
Controla a emissão das APAC, com controle da competência de validade, podendo ser gerada 
conforme o número de atendimento, com bloqueio; 
Relatório para emissão das APAC; 
Gerar arquivo para importar APAC; 
Os registros deverão ser visualizados no prontuário multidisciplinar do paciente; 

26 - – Agendamento de viagens e controle de veículos. 

27 - Permitir os registros das viagens fazendo mapa da viagem para o motorista com nome e CPF 
ou Carteira de Identidade dos passageiros e acompanhantes que irão viajar e estabelecimentos de 
destino com o seu respectivo endereço; 
Controle dos veículos da secretaria de saúde e suas utilizações, com cadastro de motoristas, 
veículos, cidades destino para deslocamento quando solicitado transporte para tratamento fora do 
município; 
Cadastrar reserva de passageiros e veículos; 
Agendar viagens para consultas e exames em outros municípios, com possibilidade de informar o 
tipo do serviço que será realizado no paciente e o sentido se é ida/volta apenas ida ou apenas volta; 
Emitir comprovante de viagens por motorista, itinerário, data; 
Emitir lista de passageiros no padrão DAER; 
Controlar quilometragem, com emissão de planilha de bordo pelo sistema; 
Permitir emitir ordem para abastecimento; 
Permitir controlar todas as despesas de manutenção do veículo; 
Gerar relatório do total de gastos do veiculo; 
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Gerar relatório do total de quilômetros rodado pelos veiculos e pelos motoristas.  

28- Farmácia, dispenssação de medicamentos, gerenciamento de estoque. 

29 – Cadastro de Produtos: 
O Software deverá permitir cadastrar vários tipos de produtos de acordo com os grupos: Ex: 
medicamentos, material médico Hospitalar, Material Odontológico, Material de expediente, Higiene e 
limpeza etc. 
Deve possuir nome químico e nome comercial marca do respectivo fabricante quando da entrada da 
nota fiscal; 
Cadastro da Apresentação (Comprimido, cápsulas, injetáveis, unidades, pasta, creme...); 
Cadastro de Concentração ( 100mg, 200mg...); 
Classificação terapêutica principal (Anti-hipertensos, hipoglicemiantes, anti-ácidos...); 
Controle de lote e validade opcional de acordo com o tipo do produto no cadastro do produto; 
Controle do Tipo de distribuição (se saída por transferência ou pelo paciente); 
Logística do Estoque contendo: Observação, Rua, Quadra,Estante, Lado;    
No cadastro do produto conter o estoque mínimo para o período pré determinado em dias; 
Cadastro de fornecedor completo com endereço, razão social, cnpj... 
Cadastro de Fabricantes lotes e validades deverão ser atrelados a entrada da nota fiscal bem como 
o valor do produto; 
Classificação se psicotrópico ou antimicrobiano seu respectivo DCB e portaria; 
Toda categorização de psicotrópicos e suas descrições de acordo com o preconizado na SNGPC 
(Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados) ANVISA  a saber: 
A1, A2, A3, B1,B2, C1,C2,C3,C4,C5, D1,D2,E e F; 
Posologia Padrão para o Fármaco; 
Orientação a dispensação de medicamento padrão formulário terapêutico Ministério da Saúde em 
cada item; 
30 - Solicitação e distribuição on-line 
31 - O software deverá possuir o recurso de solicitação dos pedidos através da web na seguinte 
forma: As solicitações deverão possuir o status de solicitação aberta e solicitação concluída desta 
forma as unidades integradas poderão começar suas solicitações e irem incluído os produtos no 
decorrer do período e quando concluírem então irão aparecer(ser visualizados) nas unidades 
distribuidoras;   
Na solicitação o software deverá permitir informar: unidade solicitante, setor, unidade distribuidora, 
data e produtos; 
Na distribuição origem do estoque deverão aparecer apenas os pedidos concluídos mostrando o 
estoque do respectivo produto na unidade solicitante, após a distribuição o sistema deverá gerar um 
guia com a relação dos produtos lotes e validades na forma de declaração de recebimento este guia 
deverá acompanhar o produto até o destino para conferencia e assinatura pelo responsável na 
unidade solicitante e validação do pedido para após essa validação a quantidade distribuída pela 
unidade de origem irá aparecer no estoque de destino;   
O software deverá permitir padronizar produtos para cada unidade de forma que: uma unidade 
básica só visualize e possa pedir produtos padronizados para unidade básica. 
32 - SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados) totalmente de acordo 
com a RDC44/2010 e o preconizado pela ANVISA tanto para envio eletrônico dos balanços de 
produtos como na forma de relatórios exigidos pela portaria 344.   
33 - Consulta registro do histórico de atendimento do paciente, assegurando a rastreabilidade do 
produto dispensado (registro de lote e validade); 
Opção para impressão do recibo de retirada de medicamentos em impressora não fiscal ou de 
controle biométrico (através da digital) na retirada dos medicamentos pelo Motorista ou paciente que 
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retirou;  
Registro da entrada e saída dos medicamentos com leitora de código de barras; 
Cadastrar medicamentos com código de barras, ponto de reposição, classificação, unidade de 
medida e componente ativo; 
Controle de insulina NPH e REGULAR, com emissão de relatórios com paciente, posologia, DN, 
quantidade retirada; 
Cadastrar múltiplos almoxarifados, unidades e setores dentro de uma unidade de saúde. 
34 – Internamento Hospitalar e Controle de AIH´s (Autorização de Internamento Hospitalar). 

35 - Deve permitir a caracterização do Hospital com todos os setores, quartos e leitos, para proceder 
o internamento do paciente (termo de responsabilidade pela internação e alta do paciente); 
Deve possuir toda parte de atendimento Médico no prontuário Hospitalar seguindo padrão ICP-Brasil 
(prescrição de medicamentos, exames, evolução do paciente, dieta alimentar e demais cuidados 
Médicos) com integração ao Prontuário ambulatorial; 
Quando no momento do atendimento médico o software já deverá permitir ao médico ir 
preenchendo a AIH – modelo padrão DATASUS permitindo a pesquisa dos procedimentos X Cids 
possíveis e vice versa mostrando o custo da AIH e tempo mínimo e máximo de permanência; 
Deve possuir Evolução de Enfermagem com todo padrão SAE-Corem  (serviço de atendimento de 
Enfermagem); 
Deverá possuir os módulos controle de estoque, procedimentos de enfermagem, imunização; 
Deverá permitir lançar todas despesas e receitas do hospital;   
Deverá emitir a conta do paciente com todos os custos da internação e tratamentos integrados com 
a assistência ambulatorial em um determinado tempo, dividindo por convênio; 
Controle do Número/código de Internação de acordo com o padrão do Ministério da Saúde tabela 
unificada; 
Impressão do laudo da  AIH´s conforme layout DATASUS;  
Controle de AIH`s por prestadores e cotas a partir do módulo Autorizador de AIH`s;  
Importação de lotes de cobrança de AIH's e automação do SIHDD; 
Estatísticas por doenças, tempo médio de internação por profissionais/leitos, hospitais, períodos e 
etc.; 
36 - Vigilância sanitária. 

37 - Cadastro de estabelecimentos, profissionais internos e externos, bairros, ruas, impostos, 
índices, laudos e roteiros de vistoria, atividades, materiais;  
Cadastro de ocorrências, reclamações, serviços de vigilância; 
Agendamento de visitas e vistorias a estabelecimentos, com registros destas informações;  
Cheque list padrão ANVISA para vistoria em estabelecimentos de saúde e que manipulem gêneros 
alimentícios para fins comerciais; 
Emissão e baixa do DAM – Documento de arrecadação Municipal; 
Possui o cadastro dos estabelecimentos com a emissão da licença sanitária; 
Permitir solicitar o alvará através de requerimento especifico direcionado ao sistema de vigilância 
Sanitária; 
Renovação de alvará individual e coletiva; 
Permitir o controle de vistorias realizadas a partir de solicitações; 
Controle de tipos de denuncia; 
Se a denuncia virou um processo sanitário; 
Por área (alimentos, etc); 
Infrações sanitárias; 
Levantamento dos locais onde acontecem; 
Alvará de Saúde; 
Controle dos documentos para emissão de Alvarás (na abertura do processo); 
Controlar financeiramente multas e irregularidades dos estabelecimentos; 
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Geração das informações ao DATASUS – MS; 
Relatório de autuações por período; 
Relatório por tipo de infrações e por período; 
Emitir relatórios personalizados com as necessidades do setor;   
38 - Vigilância epidemiologia. 

39- Modulo SINAN (Sistema de Informações e Agravos de Notificações) a partir do registro médico 
com impressão da Guia de notificação com preenchimento automático de todos os dados e 
possibilidade de impressão no momento do atendimento com geração de numeração padrão das 
regionais/cordenadorias;     
Permitir relatórios de vistorias e rastreabilidades a domicílios, com registros destas informações;  
Controle estatístico das doenças de notificação registradas no Município; 
Controle das incidências com possibilidades de quantificar por bairro com maior incidência; 
Coleta de informações, para com estas informações desencadear ações; 
Estatísticas por CID; 
Estatísticas por período, CID, faixa etária, sexo; 
Gráficos do número de casos de doenças de notificações, por período, região; 
Informações especificas sobre DST (doenças sexualmente transmissíveis) por sexo e unidade de 
saúde. 
40 - Registros de vacinas (controles, metas, campanhas); 

41 - Tabela de vacinas seguindo modelo DATASUS;  
Carteiras de vacinação especificadas de acordo com as necessidades do município ou mesmo 
utilizando os padrões do DATASUS com retirada on-site;  
Cadastro de vacinas contendo os campos nome da vacina, descrição, faixa etária para aplicação, 
duração da imunidade, quantidades de doses; 
Controle de vacinas através da ficha de vacinação, contendo data de aplicação das vacinas, lote 
que a vacina que foi aplicada pertence, dose da vacina que foi aplicada e a validade da vacina 
(tempo de imunidade); 
Aplicação de vacinas com aprazamento automático de acordo com a dose e período da vacina e 
idade do usuário; 
Registro de campanhas de vacinação; 
Registro das vacinas realizadas nas salas de imunizações, com opção de acrescentar, alterar ou 
excluir dados referentes às vacinas; 
Campo para registro de prováveis reações provocadas pelas vacinas/doses/lotes; 
Emitir relatório de pessoas com vacinação em atraso, por localidade área e micro-área; 
Emissão da carteirinha de vacinação a partir do Portal da saúde no site da prefeitura; 
Emitir boletim mensal de doses aplicadas de vacinas e permitir a exportação dos dados deste 
boletim para o programa API do SUS. 
42 - Laboratório e analises clinicas.  

43 - Registro de solicitações médicas de exames; 
Categorizar os pedidos de exames de urgência, emergência, gestantes e normal; 
O sistema deve permitir que se faça interface com equipamentos do laboratório; 
Comprovante de atendimento por paciente, controle interno e etiqueta de protocolo com código de 
barras; 
Informações completas sobre os exames, tais como: código, material, data de coleta, informações 
para coleta e preparação para amostras; 
Cálculo automático da data prevista do resultado na confirmação da coleta; 
Emissão opcional do protocolo de registro de solicitações; 
Emissão de fichas ou planilhas técnicas de trabalho (mapa de trabalho), por setor, por equipamento, 
e por bancada; 
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Uso de código de barras em todas as etapas do processo; 
Controle de material não coletado, pendências; 
Tabela de preços e orçamentos por convênio EX; (SUS ou licitado); 
Rastreamento de exames, desde o atendimento ao cliente até a entrega do laudo; 
Manutenção das informações do pedido e incluir/excluir exames, controlado por senha; 
Controle de entrada das amostras com auxilio de leitora óptica; 
Emissão de etiquetas de código de barras para os vasilhames(tubos de ensaios) de coletas de 
materiais, tais como: sangue, urina, fezes, secreções, etc.; 
Análise dos resultados anteriores do paciente durante a assinatura dos exames ou na digitação e 
emissão de laudos; 
Digitação dos resultados obtidos dos exames, com cálculos automáticos quando desejado; 
Conferência em vídeo do laudo final, com liberação ou bloqueio de emissão (assinatura digital), 
controlada por senha e padrão ICP-Brasil não será aceito assinatura scaneada; 
Cadastro de valores limites e das faixas de normalidade dos parâmetros de um determinado exame, 
podendo ter vários padrões de acordo com o Kit e ou prestador. Se um dado resultado estiver fora 
dos limites cadastrados, o usuário será notificado pelo programa com coloração diferenciando como 
fora de padrão , podendo então confirmar ou não o resultado; 
Permitir a retirada do resultado do exame no portal da saúde no site da prefeitura; 
Geração de arquivos para o faturamento (SUS) individualizado e consolidado; 
Gerenciamento completo de laboratório de apoio, envio de coletas de materiais para analise; 
44 – Serviço Social e atendimento Psicológico da saúde; 

45 - Cadastro sócio econômico padrão CAD único, permitindo importar a base dos dados do bolsa 
família municipal, preenchendo todos os dados de cadastro sócio-econômico  ; 
Parecer social; 
Atendimento contendo o tipo de atendimento Ex: Atendimento a escuta qualificada orientação e 
encaminhamento, atendimento e acompanhamento Sócio familiar, construção de um plano de ação 
familiar etc... 
No momento do atendimento permitir ao psicólogo registrar  seu atendimento no Manual de 
Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais DSM, visualização do prontuário eletrônico com 
todos os registros da equipe de saúde, domicilio e composição familiar;   
Estudo social, compreendendo historicidade da família, historicidade do usuário, possibilidade de 
superação das dificuldades;  
Encaminhamentos e atendimentos Serviços social; 
Controle de Benefícios dos Cidadãos.  
46 - Modulo recepção 
47 - Este módulo deverá estar disponível em todas recepções das unidades de saúde, com objetivo 
de registrar e identificar as informações dos usuários do serviços e dar os encaminhamentos 
necessários. 
Este módulo deverá ser composto pelas partes: um recepção e parte dois atendimento; 
O usuário do serviço chegando na recepção se identifica no sistema o cidadão e registra-se o 
assunto e qual setor ele deverá ser encaminhado; 
Na parte atendimento todos os setores visualizam os encaminhamentos de outras recepções e 
assuntos informados  pelos setores de origem; 
No momento do registro das informações a recepção tem acesso a descrição de todas rotinas, 
fluxos, normas, programas e protocolos da secretaria de saúde é uma área de conhecimento de dos 
servidores.  
48 - Módulo Portal saúde e Cidadania  

49 - A partir de um cadastramento prévio em unidade de saúde o usuário do serviço ganha uma 
senha provisória para acesso ao portal da saúde onde terá disponibilidade de vários serviços da 
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saúde: 
Quando entrar no portal pela primeira vez o sistema deverá pedir uma nova senha; 
Deverá permitir no mínimo os seguintes serviços: 
Retirar a carteirinha de vacinação, retirar resultado de exames, consultar estoque de medicamentos 
na unidade de vinculo, consultar a morbidade ambulatorial por grupo de Cid e por Cid sintético, 
consultar sua posição na lista de espera de exames e ou consultas, permitir consultar lista de espera 
por especialidades e tipos de exames e cirurgias. 
50 - Planejamento Familiar. 
51 - Cadastro de pacientes com acompanhamento e lançamento das informações; 
Padrão do SIS Prénatal DATASUS, gerar automaticamente um procedimento de adesão ao sis-
prénatal quando gravar o cadastro da gestante, imprimir ficha cadastral de inclusão no sis-prénatal 
padrão DATASUS; possuir integração com o aplicativo SIS-PRÉNATAL DATASUS. 
52 - Programas EACS (Estratégia Agente Comunitária de Saúde). 

53 - Registro de todas as atividades das Agentes Comunitárias de Saúde, seguindo o padrão do 
SIAB (Sistema de Informações Ambulatoriais Básicas) do Ministério da Saúde através de 
dispositivos móveis utilizando android 2.2 ou superior (celulares ou smartphones ou tablets); 
O aplicativo móvel deverá trabalhar sem a presença da conexão ou sinal de telefonia  nos celulares, 
smatphones ou tablets (aplicativo instalado para posterior migração dos dados ao software de 
gestão;  
Lançamentos e controlar todas as informações da Ficha A por agente comunitário de saúde; 
Lançamentos e controlar todas as informações da Ficha  B do ACS; 
Automatizar as informações do SIAB sem precisar redigitar, gerar relatório SSA2 . 
54 - Estratégia da Saúde da Família. 

55 – Deve permitir a Inclusão/exclusão dos componentes da família através do cadastro de usuários 
na composição familiar, informar o grau de parentesco de todos os familiares e numero da família 
padrão SIAB ;  
Endereçamento completo com  micro-área e agente comunitário de saúde; 
Dados sócio econômicos da família, como: os dados habitacionais, tipo de construção, 
abastecimento de água e  luz, destinação do esgoto e tipo da coleta de lixo e outros; 
Automatizar as informações do SIAB sem precisar redigitar 
Gerar gráficos relatório da PMA2 para alimentar o SIAB; 
56 - Módulo SISVAN (Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional). 
57 - Permitir a partir da pré-consulta cadastrar o usuário no SISVAN, emitir ficha cadastral do 
SISVAN, fazer o acompanhamento das datas/faixas etárias padrão do SISVAN, possuir vários 
relatórios como: ficha cadastral padrão SISVAN, número de gestantes cadastradas por unidades de 
saúde, numero de crianças cadastradas por unidades de saúde e faixas etárias, número de usuários 
cadastrados com seus respectivos números de NIS (número de informação do Social bolsa família).   
58 - Módulo PPI (Programação Pactuada Integrada). 

59 - Módulo de lançamento e controle das pactuações dos indicadores de saúde,Deve permitir 
lançar o quantitativo dos procedimentos por unidade para acompanhamento mensal e anual através 
do software, permitindo o acompanhamento pelos gestores e unidades de saúde se estão atingindo 
as pactuações realizadas   
60 - Módulo Prestadores de Serviços 

61 - Permitir autenticar por biometria (digital) a presença do paciente para consulta ou exames; 
Permitir controlar e gerar a fatura na forma de disco e relatório apenas dos pacientes que 
autenticaram presença, para que o prestador anexe à nota fiscal; 
Permitir a digitação de laudos de RX, Ultrassonografia, exames de analises clínicas... 
62 – Módulo SAMU. 
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63 - Deverá possuir a rotina de entradas de dados a partir do recebimento da ligação telefônica pelo 
painel do TARM (técnico auxiliar de regulação médica)  que avalia localiza o usuário no banco de 
dados, inclui informações sobre o chamado e sobre a vítima e grau de gravidade poderá encaminhar 
ao médico regulador se for o caso; 
O painel do Médico Regulador SAMU deverá ter acesso aos históricos clínicos do paciente em 
atendimento em forma de prontuário, deverá nesse mesmo painel estar disponível os resultados de 
exames, onde de maneira simples ele irá definir o encaminhamento necessário a equipe para 
assistência e operador de frotas; 
Painel operador de Frotas, nesse módulo o operador de frotas terá a possibilidade em uma única 
tela manter atualizada a localização de toda a frota, o sistema deve mostrar a distância em relação 
ao local (endereço registrado pelo TARM no inicio da chamada) permitindo assim pelo status da 
ambulância definir a mais próxima para o atendimento; 
Deverá monitorar o tempo do atendimento desde a ligação até a chegada no local de atendimento; 
Deverá fazer o controle da manutenção, ordem de abastecimento e bloquear ambulâncias em 
manutenção; 
Deverá automatizar seus procedimentos com a produção do SIA SUS; 
Emitir relatórios diversos em relação aos atendimentos e controle de veículos. 
64 – Módulo Regulação 

65 - Deverá ter integração com o Prontuário ambulatorial e Hospitalar (de onde deverão sair as 
solicitações ao Médico Regulador) Para: Exames/APAC, Consultas Especializadas ou leitos 
hospitalares; 
No painel do Médico regulador deverá ter integração com os prontuários (hospitalar/ambulatorial) e 
resultados de exames, servindo de apoio ao Médico regulador no momento da autorização e no 
mesmo painel acesso as sobras de vagas de consultas, exames e ou leitos hospitalares, bem como 
acesso nesse painel a lista de espera para já liberar (agendar) tal procedimento se necessário;  
O Médico Regulador poderá autorizar, devolver, negar ou deixar aguardando a solicitação; 
O Médico regulador poderá devolver ao profissional solicitante para questionamentos diversos que 
servirá como um canal de troca de informações entre os profissionais; 
Na tela do atendimento dos profissionais (não reguladores) deve aparecer de forma clara quando 
existe uma solicitação encaminhada ao regulador e essa é devolvida pelo regulador para mais 
informações. 
66 – Módulo Ouvidoria 

67 –Registro de todas as reclamações, denúncias e ou elogios identificando setor departamento ou 
pessoa física destinatário do registro.  Esse módulo deverá ter um painel onde o Ouvidor recebe a 
denuncia e encaminha ao departamento ou chefe do setor, permitindo a este receber e dar a 
explicação sobre o caso devolvendo ao Ouvidor, que munido dessa informação poderá postar ao 
usuário final, este módulo deverá estar disponível no Portal saúde e Cidadania onde terá outros 
serviços de forma on-line.  

 
Das especificações dos serviços  – Consultoria e Manutenção.  

1. Planta Croqui da rede de computadores, em todas as Unidades Assistenciais da 

secretaria de saúde e serviço social; 

2. Importação do cadastro de pacientes/domicílios do CAD_SUS, bolsa família e/ou outro 

software local para o sistema; 

3. Importação do cadastro de profissionais e estabelecimentos de saúde do sistema CNES - 

DATASUS para o sistema; 
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4. Instalação e treinamento do software no Departamento de Saúde e em todas as 

Unidades Assistenciais da secretaria de saúde e serviço social; 

5. Elaboração do cronograma de implantação junto a Equipe da Secretaria de Saúde e 

Tecnologia da Informação da Prefeitura de Campo Novo do Parecis-MT; 

6. Palestra de Sensibilização, Motivação para o Atendimento informatizado ao Público; 

7. Capacitação in-loco em todas as unidades Assistenciais da secretaria de saúde e serviço 

social; 

8. Análise e crítica mensal dos dados digitados no Software; 

9. Confecção de pastas com gráficos dos relatórios da produtividade mensal do Software 

realizando o monitoramento estatístico de apoio ao Gestor; 

10. Atualizações e desenvolvimento permanente do software; 

11. Visita Técnica a cada 90(noventa) dias sem a cobrança de deslocamento de um 

consultor, devendo o mesmo permanecer na cidade por no mínimo 3 dias; 
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ANEXO II 
 
 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 
à............................., declara que: 
 
- Em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º, da Lei n. 8.666/93, não existem fatos 
supervenientes, que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório na 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis; 
 
- Que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse edital; 
 
- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a 
entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 do Código 
Penal; 
 
- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição República Federativa do Brasil; 
 
- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo do 
município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou parentesco afim 
ou consanguíneo até terceiro grau. 
 
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
 

______________, em _____ de __________ de 2013. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 
expressamente. 
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ANEXO III 
 

Modelo de Carta de Representação/ Credenciamento 
 

 
(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
 
 

CARTA DE REPRESENTAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço 
à............................., através do seu ................................ (proprietário, sócio-proprietário, 
presidente, gerente, diretor), .......................(nacionalidade), ........................(estado civil), 
portador do RG n ..............................., CPF n. ............................., residente à 
................................., CONSTITUI como seu representante no certame licitatório – modalidade 
Pregão n. ......../13 a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis o Sr.(a) 
.........................................., (nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n 
..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., que poderá 
formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos. 
 
 

Local e data, 
 
 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa Com firma reconhecida) 
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ANEXO IV 
 
 
(Papel timbrado ou carimbo da empresa) 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com 
endereço à............................., declara, em atendimento ao previsto no Edital Pregão 
nº.0XX/2013, que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.   
 
 
 
 
 
 

Local e data, 
 
 

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Para Credenciamento) 
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ANEXO V  
 
 

CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, através da Subcomissão de Avaliação, 
devidamente nomeada pela Portaria nº 264 de 26 de junho de 2012, CERTIFICA que a empresa 
............................................., CNPJ nº ....................................., apresentou o seu sistema, na 
forma descrita no Anexo I do Edital, ao exame de conformidade dos mesmos com o que consta do 
Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão nº ........./2013, tendo sido homologados na 
forma e para os efeitos de atendimento ao que consta do item 6 do Edital. 
 

Campo Novo do Parecis , ..... de ............................. de 2013. 
 

.................................. 
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ANEXO VI  

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 
Edital de Pregão Presencial – Tipo MENOR PREÇO GLOBAL N. 0xx/2013 

Proponente: 
Endereço: Cidade: UF: 
Telefone: Fax: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
CNPJ: Inscrição Estadual: Rubrica: 

ITEM QUANT. 
(A) DESCRIÇÃO MARCA VALOR 

UNITÁRIO  

PREÇO 
UNITÁRIO 

POR 
EXTENSO 

PREÇO 
TOTAL  

 

VALOR 
TOTAL 

POR 
EXTENSO 

 1 Licenciamento Definitivo 
e 
Implantação/treinamento 

     

 12 Serviço de manutenção do 
software, consultoria e 

acompanhamento mensal 

     

        
        
        
        

Declaramos que nos preços propostos no 
presente documento estão inclusas todas as 
despesas, tais como impostos, taxas, transporte, 
entrega, lucro e demais custos diretos e 
indiretos, não cabendo quaisquer alegações 
posteriores de omissão de custos na proposta, 
bem como pleitos adicionais, sendo o objeto do 
Edital entregue sem acréscimos de valores. 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega: de acordo com Edital. 

CARIMBO DE CNPJ DA EMPRESA 

 
 

(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

35 

 

ANEXO VII  
 

Minuta do Contrato 
 

 
Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, 

pessoa jurídica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cidade de 
Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob n° 24.772.287/0001-
36,  neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. ...........,  portador do RG n° 
.............., CPF sob n° ................... residente e domiciliado nesta cidade de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa------
------------ -----------------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ sob n° -----------
------------------------------- Inscrição Estadual n° -------------------------, estabelecida na rua----------
---------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -------------------------------------, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________doravante denominada 
simplesmente, CONTRATADA, e tendo em vista o Pregão Presencial n° ___/2013, têm 
como justos, pactuados e contratados este ajuste, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei 
10.520/2002 as cláusulas e condições seguintes: 
 
Cláusula Primeira - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada em desenvolvimento, implantação, treinamento e 
licenciamento de sistema de computadores para gestão publica de saúde. 

 
Cláusula Segunda - DA VIGÊNCIA 
2.1 O presente contrato terá vigência 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato. 
 
Cláusula Terceira - DA ENTREGA E INSTALAÇÃO DOS BENS 
3.1 Os sistemas/softwares deverão ser instalados segundo orientações dos técnicos da 
Prefeitura Municipal, de acordo com as suas necessidades. 

 
3.2 Os serviços serão prestados na forma constante do Termo de Referências, anexo I 
deste edital. 

 
3.3 Os serviços serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade dos mesmos com as 
especificações e validades quando for o caso.  
b) Definitivamente após a aferição da qualidade e consequente aceitação. 
  
3.4 Todas as despesas decorrentes da prestação do serviço correrão inteira e 
exclusivamente por conta da contratada. 
 
3.5 Os serviços devem iniciar no primeiro dia útil seguinte à assinatura do contrato e os 
sistemas/softwares totalmente implantados e operando em até 5 (cinco) dias após essa 
data.  
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3.6 O não atendimento ao disposto no item 3.5 implicará em imediata rescisão do contrato, 
devendo neste caso ser convocada a proponente qualificada em segundo lugar para 
demonstração dos seus sistemas/softwares, e assim sucessivamente 
 
3.7 O recebimento não excluirá a Adjudicatária da responsabilidade civil, nem ético-
profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei 
8.666/93; 
 
3.8 A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto desta licitação em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos materiais 
fornecidos; 

 
3.8.1 No caso de rejeição total ou parcial dos serviços, a licitante vencedora terá o prazo de 
24 (vinte e quatro) horas para providenciar a sua correção, sob pena de sansões previstas 
na lei de licitações. 
 
3.9 A licitante vencedora responsabilizar-se-á por todas as despesas, para execução dos 
serviços, tais como, deslocamento de pessoal, alimentação, ferramentas e equipamentos 
necessários para perfeita execução dos serviços; 
 
3.10 Nos termos de art. 3˚ combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto 
ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, 
se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
 
Cláusula Quarta – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO  
4.1 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 
contratada até o quinto dia útil do mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim; 
4.2 Para a realização do pagamento, a Contratada deverá apresentar as certidões negativas 
do INSS, FGTS e das Fazendas Federal, Estadual e Municipal;  
4.3 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
4.4 Em sendo optante do ‘SIMPLES” a contratada deverá apresentar documento expedido 
pela Receita Federal demonstrando essa condição; 
 
4.5 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Pregão; 
4.6 A contratada deverá indicar no corpo da nota fiscal o número e nome do banco, agência 
e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
4.7 Constando qualquer incorreção na nota fiscal, bem como, outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante no item 4.1 fluirá a 
partir da respectiva regularização; 
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4.8 A Prefeitura não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
4.9 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da adjudicatária; 
4.10 O pagamento feito à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens 
fornecidos. 
 
Cláusula Quinta – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Para a cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados os recursos 
provenientes das seguintes dotações: 
 
Unidade Orçamentária: 10.002 – Fundo Municipal de Saúde. 
Função: 10 - Saúde 
Sub Função: 301 Atenção Básica 
Programa: 0004 Saúde para todos 
Projeto Atividade: 2044 – Manutenção das Ações de Atenção Básica de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte: 2 – Recursos Vinculados 
Reduzido: 533 
 
Cláusula Sexta - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
6.5 Constituem obrigações/responsabilidades da contratante: 
6.5.1 Efetuar a CONTRATADA os pagamentos, nas condições estabelecidas neste 
Instrumento. 
6.5.2  Indicar os locais onde os serviços serão prestados;  
6.5.3 Receber os serviços nos prazos e nas condições estabelecidas no edital; 
6.5.4 Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços. 
6.5.5 Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste edital; 
6.5.6 Fiscalizar a execução dos serviços; 
6.5.7 Notificar a licitante vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
6.5.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento. 
6.5.9 Comunicar formalmente a Contratada da ocorrência de fatos relevantes à operação do 
sistema tais como alteração do endereço, de telefone, ou de qualquer usuário do sistema. 
6.5.10 informar a contratada de quaisquer problemas que ocorram com o sistema; 
6.5.11 Efetuar backup dos dados diariamente, ou quando a mesma achar necessário. 
 
6.6. Constituem obrigações/responsabilidades da CONTRATADA: 
6.5.1 Cumprir rigorosamente os termos do ajuste, ao qual se vincula totalmente, não sendo 
admitidas retificações ou cancelamentos, quer seja nos preços ou nas condições 
estabelecidas; 
6.5.2  Começar a execução dos serviços, em até 48 horas após a assinatura do contrato; 
6.5.3 Executar os serviços de acordo com o solicitado, bem como das normas constantes 
neste Edital; 
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6.5.4 Fornecer pessoal apto a executar os serviços solicitados, bem como para fornecer 
suporte quando necessário. 
6.5.5 Corrigir, às suas expensas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação 
formal, os serviços executados em desacordo com as especificações deste Edital, seus 
anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vício de qualidade; 
6.5.6 Não serão aceitas justificativas para falta de atendentes, seja por motivo de férias, 
descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados, devendo a 
mesma providenciar profissional capacitado para substituição de funcionários que 
ausentarem por algum desses motivos; 
6.5.7 Os funcionários da contratada, contratados pela empresa Contratada não terão, em 
hipótese alguma, relação de emprego com esta Prefeitura, sendo de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais; 
6.5.8 Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução dos serviços objeto desse 
instrumento; 
6.5.9 Ser responsável pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, e 
segurança, e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se a 
Prefeitura Municipal todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do 
Código de Defesa do Consumidor; 
6.5.10 Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos dados e documentos 
manuseados, não sendo permitido a qualquer tempo, mesmo após o termino do contrato, 
fazer uso de quaisquer dados, documentos ou informações da execução deste instrumento; 
6.5.11 Atender os serviços solicitados pela Prefeitura Municipal, com pessoal devidamente 
qualificado, bem como, observar rigorosamente o Termo de Referencia ou outras condições 
técnicas estabelecidas entre as partes, além de selecionar e preparar rigorosamente os 
empregados que irão prestar os serviços, reforçando sua equipe técnica, se ficar constatada 
a insuficiência; 
6.5.12 A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições desse edital, os 
acréscimos e suspensões que se fizerem necessárias, até 25% do valor do contrato, 
devendo as suspensões acima desse limite ser resultante de acordo entre as partes; 
6.5.13 Reportar-se ao gestor do contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para correção das falhas detectadas; 
6.5.14 Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da 
Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que 
sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
6.5.15 Efetuar alterações e modificações decorrentes de imposições legais, sem ônus para 
a contratante; 
6.5.15.1 Efetuar adequação, alteração, inclusão e/ou substituição de programa, software, 
conforme necessidade específica do setor solicitante de ordem administrativa; para o qual 
será pago o valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por hora técnica de programação e 
desenvolvimento a fim de suprir a respectiva necessidade do atendimento solicitado, sem 
prejuízo do valor mensal anteriormente avençado neste contrato, tudo através de pedido por 
escrito do setor solicitante e com prévia autorização assinada pelo Secretário de 
Administração ou Finanças. 
6.5.16 Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 
6.5.17 A adjudicatária será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscal e 
comercial; 
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6.5.18 Deverá informar a contratante, com antecedência mínima de 30 dias, quando houver 
necessidade de substituição de sistemas ou de maquinas/equipamentos. 
6.5.19  Realizar visitas técnicas, quando solicitados pela contratante; 
6.5.20 Responsabilizar-se com alimentação e hospedagem de seus técnicos, quando for 
necessário a realização de visitas técnicas; 
6.5.23 Realizar relatório detalhado para o Contratante da sequência de providências 
tomadas sempre que solicitada; 
6.6 Caso a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) venha por quaisquer motivo, a encerrar suas atividades comerciais, estas ficam 
desde já obrigada a fornecer e disponibilizar ao contratante, cópia de todo o Sistema, 
Software original, dito “programas fontes”, suas tabelas, Scripts, Índices, Rotinas e toda 
documentação por ele (sistema) utilizada e/ou descrita, na versão mais atual para o 
completo e perfeito funcionamento e entendimento do software, sem nenhum custo, 
encargos, despesas e/ou ressarcimentos. Caso isto não seja cumprido fica  fixado desde já, 
pena de multa mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal deste contrato, 
acrescido de juros de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais medidas 
aplicáveis à espécie, até que seja implantado, substituído e normalizado o funcionamento do 
mesmo ou de outro software a ser contratado ou adquirido 
6.7 Caso seja de interesse do contratante, ou final de contrato ou força de licitação; a troca 
e/ou a substituição do sistema, programas atualmente em funcionamento (objeto desde 
contrato), a contratada e/ou a fornecedora e/ou a Construtora do Software (responsabilidade 
solidária) fica obrigada a facilitar, fornecer, disponibilizar os dados, informações, 
documentações, descrições, tabelas, e demais recursos necessários à transferência, 
portabilidade, exportação, importação, migração, dos dados e informações, para o novo 
sistema a ser implantado e utilizado; sob pena de não o fazê-lo, fixada desde já, multa 
mensal equivalente ao mesmo valor da parcela mensal desde contrato, acrescido de juros 
de 1% (um por cento), ao mês, sem prejuízo das demais medidas aplicáveis à espécie, até 
que seja implantado, substituído e normalizado o funcionamento do novo sistema, software 
contratado ou adquirido. 
 
Cláusula Sétima - DAS PENALIDADES  
7.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes 
penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, e na Lei n. 10.520/2002: 
7.1.1 Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, que não resulte prejuízo 
para o serviço desta administração; 
7.1.2 Multa, de 20% do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou 
sem prejuízo para o serviço;  
7.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Órgão, por período 
de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/2002; 
7.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos 
termos do art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/93. 
7.1.4.1 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do 
cadastro do fornecedor ou interessado junto ao SICAF, impossibilitando-o de relacionar-se 
comercialmente com a Administração Municipal. 
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7.2 Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, será aplicado-lhe a 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for 
decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada 
pela Administração; 
7.3 Expirado o prazo proposto para a entrega do bem, sem que a contratada o cumpra, 
iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por 
dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho. 
7.3.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que 
não impede, a critério da administração, a aplicação das demais sanções a que se refere o 
item 7.1; 
7.3.2 A partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, caracterizar-se-á a inexecução total da 
obrigação. 
7.4 Caso a Adjudicatária não solucione quaisquer problemas advindos da aquisição dos 
materiais sofrerá multa, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei no 8.666/93 e alterações 
posteriores, da seguinte forma: 
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento); 
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5o (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento), 
caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6o (sexto) dia de atraso. 
7.5 A multa, eventualmente imposta à Adjudicatária, será automaticamente descontada da 
fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a 
contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após 
esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 
competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a 
Administração proceder à cobrança judicial da multa; 
7.6 As multas previstas nesta seção não eximem a Adjudicatária da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração; 
7.7 Se a Adjudicatária não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da intimação, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta 
possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será 
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pelo Município de Campo Novo do 
Parecis; 
7.8 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do 
mesmo prazo. 
 
Cláusula Oitava – DA RESCISÃO  
8.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados 
no art. 78 e nos dos art. 79 e 80 da Lei n°. 8.666/93. 
8.2 O presente instrumento poderá ser rescindido, nos termos do artigo 79 da Lei 8.666/93 e 
nos seguintes casos: 
a) de comum acordo entre as partes, a qualquer momento;  
b) pelo interesse de qualquer das partes, mediante prévia notificação, com antecedência 
mínima de 30 dias. 
c) quando da necessidade de continuar com o presente contrato, devidamente comprovado, 
respeitando o interesse público. 
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Cláusula Nona – DA FISCALIZAÇÃO 
9.1 O acompanhamento e a fiscalização do presente contrato de fornecimento será 
realizado pela Secretaria Municipal de Administração, tendo como agente fiscalizador (o) Sr. 
Xxxxxxxxxxxxxxxx, CPF xxxxxxxxxxx 
 
Cláusula Dez – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
10.1.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo ao Contrato; 
10.1.2 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei 
8666/93 e legislação complementar, durante a vigência deste instrumento. 
 
Cláusula Onze – DO FORO 

As partes contratantes elegem o foro de da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente Contrato, em duas vias de 
igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

 
Campo Novo do Parecis, aos XX dias do mês de XXXX de 2013. 

 
 

_______________                                                       ___________________ 
           Prefeito Municipal                                                               Contratada 
                Contratante 
 
 

_____________ 
Fiscal Contrato 

CPF: 
 
TESTEMUNHAS: __________ 
 

 


